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Resumo
O trabalho discute os limites impostos pelas Forças Armadas ao processo de democratização da sociedade brasileira 
durante o período que se inicia na revogação dos Atos Institucionais, em 1979, e se encerra com a promulgação da 
Constituinte de 1988. Entende-se que tais limites se relacionam com a identidade política fortemente anticomunista 
dos militares brasileiros. O material utilizado para esta discussão é o Orvil, um livro elaborado pelo Centro de 
Informações do Exército com o objetivo de refutar as denúncias de violações de direitos humanos cometidas por 
militares ao longo da ditadura instalada em 1964. Menciona-se, ainda, questões relacionadas à anistia concedida 
aos autores daquelas violações.
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Abstract
The paper discusses the limits imposed by the armed forces to democratization of Brazilian society during the period 
that begins on repeal of the Institutional Acts in 1979 and ends with the promulgation of the 1988 Constitution. It is 
understood that such limits relate to the strong anticommunism of the Brazilian military. The material used for this 
discussion is the Orvil, a book prepared by the Information Center of the Army in order to refute the allegations of 
human rights violations committed by the military during the dictatorship installed in 1964. It is mentioned also 
issues related to the amnesty granted to the authors of those violations.
Keywords: dictatorship - transition - anticommunism - democracy - dissent 
Introdução
Há, na sociedade brasileira, um certo consenso quanto ao fato de que  a democracia 
construída a partir da promulgação da Constituição de 1988 manifesta hoje uma série de 
insuficiências, relacionadas à desmobilização política da maior parte da população, ao baixo 
nível de representatividade dos partidos e dos parlamentares eleitos, ao desinteresse do eleitorado 
pela dimensão programática de cada candidatura e a uma série de outros fatores.
Em nível acadêmico, diversos autores apontaram possíveis raízes para condição de 
incompletude do Estado de Democrático de Direito  no Brasil. Em especial, nos chamam a 
atenção as análises que apontam para o fato de que o processo de transição entre a ditadura 
instalada em 1964 e o sistema democrático que ainda tentamos aperfeiçoar teve de obedecer aos 
ditames dos mesmos setores que instalaram e dirigiram (embora não isoladamente) o regime 
autoritário: as cúpulas das Forças Armadas2.
Com efeito, estes analistas mostram que as instituições castrenses ditaram o ritmo da 
liberalização do regime, impondo condições em cada etapa e garantindo, por um lado, a não 
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responsabilização de seus membros por atentados contra os Direitos Humanos e o Estado de 
Direito, cometidos durante a ditadura, e por outro, a manutenção de inúmeras prerrogativas que, 
no presente, impedem a efetiva submissão das forças militares ao poder civil, submissão esta 
que seria condição sine qua non para a implementação de uma efetiva democracia.
Porém, em nossa visão, o controle militar sobre o processo político da transição foi 
além da garantia de prerrogativas e de impunidade. Ele foi capaz, pelo menos até certo ponto, 
de impedir que a liberalização trouxesse de volta elementos da realidade política que o regime 
de 1964 buscara exorcizar, como a mobilização autônoma de setores sociais na formulação 
e manifestação de suas reivindicações, ou seja, a ação política organizada e independente da 
sociedade.
Isto se fez porque, no interior daquela cúpula militar, os valores democráticos tendiam 
a ser, no mínimo, relativos. Na verdade, as falas elaboradas pelos líderes castrenses recorriam 
constantemente a noções como “democracia” e “Estado de Direito”; porém, o conteúdo daquelas 
noções, quando enunciadas por aqueles líderes, não incluía elementos como autonomia popular, 
dissenso ou mobilização social. Estudar os discursos então formulados pode ser, acreditamos, 
uma estratégia válida para a melhor compreensão das amarras políticas em que se viu enredada 
a transição para a democracia.
Este artigo procura tecer questionamentos e reflexões em torno das identidades políticas 
verificáveis entre a oficialidade militar brasileira. Buscaremos compreender a visão da elite 
militar brasileira acerca da questão democrática na segunda metade dos anos 1980, a partir 
das colocações do Orvil, um livro redigido entre 1985 e 1988 pelo Centro de Informações do 
Exército, com o objetivo de refutar denúncias de violações de Direitos Humanos contra as 
Forças Armadas. Dado o protagonismo militar no contexto político da transição, acreditamos 
que esta compreensão se faz fundamental para que enxerguemos os limites do processo de 
democratização da sociedade brasileira contemporânea, limites estes vivenciados ainda hoje.
1 – Transição, anistia  e esquecimento
O período da história brasileira que se inicia em 1979 e se prolonga até 1988 se 
reveste de grande interesse para o pesquisador interessado na compreensão do regime político 
que presentemente vigora no país. Naqueles anos foram gestados mecanismos destinados a 
substituir o autoritarismo e a repressão direta na função de garantir o controle do Estado sobre 
a mobilização política da sociedade.
Por um lado, a reforma constitucional aprovada em setembro de 1978 para vigorar a partir 
de 01 de janeiro de 1979, revogava o Ato Institucional nº 5 (AI-5), restaurando o dispositivo 
do habeas corpus, além de restaurar a independência dos poderes Legislativo e Judiciário e 
de diminuir as exigências para a criação de novos partidos; por outro, dava ao Executivo as 
chamadas “salvaguardas constitucionais”, ou seja, a faculdade de impor medidas de exceção 
próprias de um Estado de Sítio, quando os poderes constituídos se vissem ameaçados por 
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“fatores de subversão”.3
Assim, ao longo daqueles dez anos, tivemos uma transição na qual a ditadura instalada 
em 1964 (e que, entre 1969 e 1976, foi responsável por graves e sistemáticas violações de 
direitos humanos) foi, aos poucos, “redefinindo-se, transformando-se, transitando para uma 
democracia sob formas híbridas, mudando de pele como um camaleão muda de cores, numa 
lenta metamorfose”4. 
Duas diferentes realidades servem para demonstrar o quanto tal transição tinha 
de manutenção do quadro político anterior. A primeira delas é a permanência, em posições 
privilegiadas do cenário político, de próceres civis do regime autoritário, como José Sarney 
(ex-líder do partido que dava sustentação à ditadura no Congresso, tornou-se Presidente da 
República entre 1985 e 1990, em virtude da morte de Tancredo Neves, eleito em 1984), Antônio 
Carlos Magalhães (ex-governador “biônico” da Bahia, foi Ministro das Comunicações de 
Sarney e voltou ao governo estadual a partir de 1990) e Jarbas Passarinho (ministro de três 
diferentes governos militares, assumiu o ministério da Justiça em 1990).
Uma segunda demonstração pode ser dada pela continuidade do protagonismo das forças 
armadas como instância política decisória (o que pode ser exemplificado pelo episódio no qual 
o Ministro do Exército escolhido por Tancredo escolheu Sarney para ser empossado em seu 
lugar5) e mesmo como mecanismo de repressão política (como fica claro na ação do Exército 
contra operários que ocupavam a Companhia Siderúrgica Nacional, em 1988, resultando na 
morte de três trabalhadores6).
Uma tal transição só seria possível na medida em que o regime autoritário que ia se 
encerrando pudesse ser legitimado junto à sociedade. Como já foi demonstrado por vários 
autores7, não só o golpe militar de 1964, mas também a própria ditadura, mesmo em seu 
período mais repressivo, contaram com o apoio de expressivos setores da sociedade. Ainda 
assim, nos anos 1980, este trabalho de legitimação não se fazia tão simples. Um sério entrave 
para ele eram as inúmeras denúncias de violações de direitos humanos (torturas, execuções 
sumárias, desparecimentos de corpos) que se avolumavam, no país8 e no exterior9, contra o 
regime ditatorial.
Em linhas gerais, a negativa e o silêncio foram as formas adotadas pelos chefes militares 
para lidar com estas questões. Embora tenham se mostrado, ainda recentemente, orgulhosas 
do golpe de 1964 e mesmo do combate contra a “subversão”10, as instituições castrenses 
têm dificuldades para encarar as atrocidades cometidas por alguns de seus membros durante 
a ditadura. Conforme lembra Carlos Fico ao analisar esse discurso de negação, “a tortura 
envergonhava, comprometia a honra de todos os militares”11.
A promulgação da Lei de Anistia, em agosto de 1979, ao garantir a impunidade de 
todos os agentes do Estado envolvidos naquelas violações, buscava justamente colocar uma 
pedra sobre  o assunto. Nas palavras de Heloísa Greco, delineia-se ali uma “estratégia do 
esquecimento”, cujo “dispositivo operacional é a produção do silêncio a partir da lógica do 
generoso consenso, cujo núcleo é a tríplice equação controle/compromisso/concessão”12. Ou 
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seja, a ditadura apresentava a anistia como uma reconciliação entre as partes que deveria levar 
ao esquecimento da violência política dos anos 1960 e 1970.
Na prática, a anistia constituía uma pedra angular do projeto de transição que estava 
em marcha. Em primeiro lugar, a impunidade dos torturadores era uma condição imposta pelos 
comandantes militares para a transferência do poder aos civis13. Em segundo, como lembra 
Fico, ela protegia não apenas os envolvidos diretamente em crimes contra os direitos humanos, 
mas todos aqueles militares envolvidos em qualquer tipo de violação legal, inclusive as que 
“afrontaram o ordenamento jurídico brasileiro com as diretrizes secretas que criaram o sistema 
de repressão – ordens emanadas dos gabinetes de oficiais generais”.14 Por fim, a anistia, ao 
afirmar o esquecimento e a reconciliação abria caminho para a perpetuação de lideranças civis 
anteriormente identificadas com a ditadura.
Ocorre que a promulgação da Lei de Anistia não garantiu o silêncio e o esquecimento 
com a qual contavam o regime e os demais artífices da transição. Desde a revogação do AI-5, 
reportagens e depoimentos concedidos à imprensa15, livros de memórias de antigos militantes16 
o e mesmo filmes de ficção17 relatavam episódios da luta armada empreendida por grupos clandestinos 
de esquerda contra a ditadura, bem como da repressão desencadeada pelo Estado autoritário 
contra aqueles grupos. Nestes relatos, sobressaíam as denúncias de torturas, execuções 
e desaparecimentos perpetrados por agentes de segurança, em geral pertencentes às Forças 
Armadas.
Foi neste contexto que, em 1984, o Centro de Informações do Exército (CIE) decidiu 
produzir sua própria narrativa sobre a época da guerrilha e da repressão policial-militar. 
Concebido inicialmente como uma ampla iniciativa que incluía aulas, histórias em quadrinhos e 
slides18, o projeto Orvil (a palavra “livro” ao contrário) acabou reduzido à redação de um livro19, 
processo que tomou três anos, sendo iniciado em 1985 e concluído em 1988.
Nas páginas do Orvil ficaram impressas não apenas as versões produzidas pela 
inteligência militar acerca de seus embates com a esquerda, mas também inúmeras formulações 
acerca de história e política. Por seu caráter oficial, autorizado e chancelado pelo Ministério 
do Exército20, o livro serve como indicativo daquilo que os comandantes militares brasileiros 
pensavam acerca do Estado de Direito que se deveria construir no Brasil a partir do governo de 
José Sarney.
2 - O anticomunismo militar
Entendemos por “anticomunismo” a tendência política que Rodrigo Patto de Sá Motta 
definiu como “recusa militante ao comunismo”21, considerado inimigo da democracia, da nação, 
da religião e da moral. 
Luciano Bonet nos chama a atenção para o fato de que, a partir do momento em que o 
comunismo se tornou uma alternativa política real nas sociedades ocidentais, “o Anticomunismo 
assumiu necessariamente valores bem mais profundos que o de uma simples oposição de 
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princípios”, constituindo-se em “um fenômeno complexo, ideológico e político ao mesmo 
tempo, explicável, além disso, à luz do momento histórico, das condições de cada um dos 
países, e das diversas origens ideais e políticas em que se inspira”22.
Neste sentido, cabe ressaltar que, para Motta, o anticomunismo, no Brasil, adquiriu cores 
específicas, e especialmente fortes entre os militares. Isso se deve, em parte, a características 
próprias da instituição castrense, onde haveria “uma tendência natural a respeitar o status quo e 
refutar os projetos revolucionários”, além de “um profundo respeito pela noção de hierarquia”, 
características que gerariam a rejeição a uma ideologia baseada na luta de classes.23
Contudo, este anticomunismo militar tornar-se-ia ainda mais acentuado, em virtude dos 
acontecimentos da “intentona” de 1935, que, no entender de Celso Castro, “foi um evento chave 
que desencadeou um processo de institucionalização da ideologia anticomunista no interior das 
Forças Armadas”24. O termo institucionalização nos parece especialmente adequado: a partir 
de então, a condenação à doutrina comunista passaria a ocupar um lugar central na formulação 
e na ação políticas dos setores majoritários das cúpulas militares. 
As comemorações da própria vitória sobre a “Intentona”, uma tradição que durou 
até os anos 1990 e que se combinou, a partir de 1965, com a celebração do aniversário da 
“Revolução” de 196425, são evidências do papel identitário desempenhado pelo anticomunismo 
entre os militares. Nelas está presente uma leitura do passado na qual se manifesta a visão 
de uma continuidade entre 1935 e 1964, que seriam dois momentos distintos (e igualmente 
vitoriosos) da luta das Forças Armadas brasileiras contra o comunismo. Ademais, na medida 
em que, segundo Motta, “O argumento anticomunista foi o principal argumento do discurso 
que levou ao golpe de 31 de março”26, fica ressaltada a importância dessa postura ideológica 
enquanto inspiração de escolhas políticas.
Nos anos 1980, é importante realçar, o anticomunismo vinha temperado, havia já cerca 
de três décadas, por noções típicas do período da Guerra Fria, particularmente as doutrinas de 
Segurança Nacional, de inspiração norte-americana, e de guerre revolutionnaire, de origem 
francesa27. Essas influências aumentaram o escopo da ação anticomunista, que passava a 
enxergar o “perigo vermelho” em praticamente toda iniciativa de movimento social ou popular. 
Não há porque supor que, naquela década, tivessem cessado as manifestações do anticomunismo 
militar. Além das comemorações dos eventos de 1935 e 1964 que, como vimos, duraram até 
o final dos anos 1990, pode-se verificar eventuais manifestações daquela identidade política 
mesmo em momentos posteriores, inclusive partindo de instâncias oficiais.
Em 2004, por exemplo, reagindo à divulgação de fotografias de um preso nu nas 
dependências do DOI-CODI, o comando do Exército divulgou nota oficial na qual defendia a 
legitimidade das atividades repressivas outrora desencadeadas contra “um movimento subversivo 
[que atuava] a mando de conhecidos centros de irradiação do comunismo internacional” e 
lembrava não haver, por parte da força terrestre, “qualquer mudança de posicionamento e de 
convicções em relação ao que aconteceu naquele período histórico”28, evidenciando assim o 
apego às concepções que haviam inspirado a ação do Exército naquele período. 
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Desta forma, o anticomunismo militar é um construto ideológico que foi atuante na 
formação e na ação política de diferentes gerações de militares, desde antes de 193529 e até os 
dias de hoje. É evidente que, ao longo de todo esse período, a formulação anticomunista militar 
passou por alterações e adaptações significativas. Cada geração de oficiais a experimentou em 
um contexto diferente, relacionado à conjuntura histórica que o país vivia em seu período de 
formação e serviço ativo. No nosso caso, em especial, vale lembrar a colocação de Motta, 
segundo a qual o anticomunismo que inspirou a ação militar em 1964 (e, acrescentamos nós, 
nas décadas seguintes) 
era resultado da síntese entre um anticomunismo tradicional , construído em torno das 
narrativas sobre a “Intentona”, e novas conceituações elaboradas pelo pensamento 
militar no quadro da guerra fria, como Guerra Revolucionária e Doutrina de Segurança 
Nacional.30
Uma análise das ordens do dia e dos discursos proferidos por chefes militares em 
solenidades comemorativas dos eventos de 1935 e de 1964, cotejadas com as formulações 
do Orvil, revela diversos elementos que, integrantes do imaginário anticomunista brasileiro, 
permaneciam na elaboração política da oficialidade dos anos 198031:
•	 base doutrinal fundada na noção de “ordem”, entendida como a vigência e a estabilidade 
de determinados padrões de relações sociais. Estes padrões, por sua vez, se assentariam 
em ideias de desigualdade e de hierarquia;
•	 visão do passado brasileiro na qual predominam as imagens de união e congraçamento 
entre os diversos setores sociais, perturbados, a partir de 1935, pela ação “desagregadora” 
do comunismo;
•	 projeto de sociedade baseado na noção de “povo” como uma unidade orgânica de todas 
as classes sociais e, portanto, na defesa da colaboração e na convivência “harmônica” 
entre as mesmas ;
•	 crença na necessidade de um Estado “forte”, capaz de impedir que as organizações 
comunistas se aproveitem das franquias democráticas para se fortalecer. Este Estado 
seria caracterizado pelo papel central das instituições castrenses na manutenção da 
“ordem”.
Este conjunto de convicções faria com que, no Orvil (que, repetimos, foi elaborado por 
oficiais da ativa e chancelado pelo Ministério do Exército), se manifestassem concepções de 
democracia extremamente restritivas no tocante ao exercício de direitos e liberdades públicas. 
Estas concepções revelam parte importante do imaginário político das elites militares durante 
os anos da transição, explicitando os limites impostos por elas ao processo de democratização 
do Estado e da sociedade brasileiros.
3 – O Orvil
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A proposta de elaboração do Orvil aparece, originalmente, em uma Apreciação, redigida 
por um analista do CIE em 27 de março de 1984. Este oficial, um tenente-coronel que se 
identificava pela alcunha N2 ou, mais tarde, F. Dumont32, preocupava-se com a repercussão dos 
livros e reportagens que portavam a visão das esquerdas e com a imagem acerca da comunidade 
de segurança entre os próprios membros das Forças Armadas, sobretudo os “jovens oficiais e 
praças”33.
O projeto, tal qual formulado pelo agente, abrangia três fases: na primeira, elaboração 
de quadrinhos e slides com os eventos mais conhecidos da luta das Forças Armadas contra a 
esquerda clandestina, para ampla divulgação; na segunda, a ampliação desta atividade para 
casos menos conhecidos; e a terceira, a elaboração de livros, “mais complexos”. Propunha, 
ainda, uma iniciativa no sentido de homenagear os militares mortos naquela luta.34.
A primeira fase, exposta acima, expressava nitidamente a intenção de se dar grande 
abrangência ao projeto, com o uso de recursos gráficos e audiovisuais, certamente destinados a 
atingir um público jovem. A redação de “livros”, no plural, aparece apenas como a última fase 
do projeto, e insinua um público-alvo diferenciado.
Não há, no presente, registro de que as sugestões elencadas pelo analista para a primeira 
fase do projeto tenham sido postas em prática. Na entrevista a Priscila C. Brandão e Isabel C. 
Leite, o próprio N2 afirma:
Quando chegou em 1985, quando o coronel Agnaldo Del Nero assumiu a 
Seção de Análise do CIE, eu mostrei isso aqui [a Apreciação] para ele. Não 
sei se ele já tinha vindo com essa ideia ou não, ele assumiu isso aqui, para 
fazer um livro.35
A julgar por este depoimento, Del Nero parece ter assumido a apreciação de N2 apenas 
no que diz respeito à elaboração de um livro. O Orvil parece ter sido a única iniciativa do 
projeto a ser levada a cabo pelo Exército enquanto instituição36. Outros livros de conteúdo 
semelhante, é certo, foram produzidos37, mas não há elementos para que afirmemos terem sido 
parte de um projeto coordenado.
A tarefa de realizar a pesquisa e redigir o que viria a ser uma versão oficial das Forças 
Armadas sobre a luta armada e a repressão ficou a cargo da Seção de Informações do Centro 
de Informações do Exército (CIE), que havia coordenado as atividades repressivas da força 
terrestre sem, contudo, deixar de participar ativamente das atividades repressivas. O CIE possuía 
em seus arquivos um extenso acervo de documentos acerca das organizações de esquerda, suas 
atividades e a repressão movida contra elas. 
 Coordenado pelo General Del Nero, o trabalho de elaboração do Orvil consumiu 
cerca de três anos e chegou a envolver 30 oficiais, entre analistas, pesquisadores, redatores e 
datilógrafos.38 Entretanto, houve, no início de 1986, uma redefinição da redação propriamente 
dita. Esta, segundo N2, que afirma ser o principal elaborador do texto, passou a ficar a cargo 
dele próprio, que escrevia sobre as organizações de esquerda e suas ações, e de Del Nero, que 
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ficou responsável pelas análises de conjuntura. Um terceiro analista, também não identificado, 
aparaceria na fase final do trabalho39.
A partir da leitura do Orvil e das colocações de N2 em sua Apreciação, podemos localizar 
seus principais objetivos e eixos argumentativos. 
•	 denunciar, ao nível das minúcias, os atos de violência cometidos pelas organizações 
de esquerda que combateram o regime militar, como forma de se justificar a atuação 
igualmente violenta das Forças Armadas no trabalho de repressão àquelas organizações, 
repressão esta que teria sido legítima e necessária;
•	 negar categoricamente as denúncias de violações de direitos humanos que eram feitas 
contra militares e civis que haviam participado da repressão. Segundo o Orvil, tais 
denúncias seriam parte da estratégia difamatória da esquerda contra as Forças Armadas, 
com o objetivo de afastar estas últimas da função de segurança interna;
•	 demonstrar a necessidade da permanência das Forças Armadas na função de segurança 
interna e na tutela do Estado de Direito, defendendo-se a tese de que as instituições 
castrenses haviam sido e continuavam sendo o obstáculo mais sério contra as tentativas 
comunistas de tomada do poder;
•	 expor a vinculação da esquerda brasileira com o chamado “comunismo internacional”, 
bem como sua subserviência a interesses dos países comunistas (sobretudo Cuba, 
China e URSS), sendo recorrente, nas páginas do livro, a participação destes “centros 
irradiadores” da militância e da ideologia comunistas;
•	 defender a proscrição das organizações de esquerda como condição necessária à 
manutenção do regime democrático, através da apresentação insistente dos partidos 
comunistas e outras organizações menores como inimigos viscerais da democracia, que 
buscam se aproveitar dela para instituir um regime de cunho marxista-leninista;
•	 manter, no interior das Forças Armadas, uma certa coesão ideológica (em torno do 
anticomunismo) e política (ligada à definição do papel institucional dos militares, como 
explicitamos acima).
A obra do CIE parece ambicionar uma circulação ampla, atingindo, genericamente, a 
“maioria da população brasileira”:
se boa parte dos possíveis leitores deste livro viveu essas experiências passadas, 
muitos deles, como nós mesmos, poderão constatar corno nossa memória é 
fraca. No entanto, o que nos preocupava era o fato de a maioria da população 
brasileira ser formada por jovens de menos de 30 anos. Obviamente, não eram 
nascidos quando se deu a primeira experiência, e, ou não eram nascidos ou 
eram muito jovens quando ocorreu a segunda, que já conheceram deturpada 
ideologicamente.40
As “experiências” a que se refere a citação constituem aquilo que o Orvil classifica como 
tentativas de tomada do poder pelos comunistas no Brasil. Durante o processo de elaboração do 
livro, a equipe de redação percebeu a necessidade de um recuo maior no passado, de forma a 
Aedos no 13 vol. 5 - Ago/dez 2013
66
expor uma de suas teses centrais: o caráter contínuo, permanente, da ação comunista com vistas 
à conquista do poder. No mesmo sentido, fez-se necessário estender a narração até o presente 
(meados dos anos 1980), mostrando como agiu a esquerda após ter sido derrotada pelas Forças 
Armadas entre 1967 e 1973.
Esta ampliação do recorte temporal fez com que o livro se organizasse de forma a cobrir 
aquilo que seus autores entendiam como as quatro tentativas de tomada do poder, que seriam:
•	 primeira: a chamada “intentona comunista”, de 1935;
•	 segunda: a ação comunista, no período constitucional (1946-1964) que separa o 
Estado Novo da ditadura militar, ação esta que se fez “pela chamada via pacífica” 
e “que culminou com a Revolução Democrática de 1964 e cujo limite anterior, 
não muito nítido, pode estar em 1961, 1956 ou mesmo antes.”41;
•	 terceira: a luta armada entre 1967 e 1973, que ocupa a maior parte do livro 
(cerca de 650 das 960 páginas);
•	 quarta: a que se inicia em meados da década de 1970, ainda no exterior, e que 
se fortalece a partir da abertura e da anistia, quando a “esquerda revolucionária” 
e a “ortodoxa” se unem e, com o apoio do “clero dito progressista”, procuram 
“transformar a derrota militar que lhes foi imposta, em todos os quadrantes do 
território nacional, em vitória política”42. No contexto desta “quarta tentativa” 
estariam as denúncias de violações de direitos humanos, que visariam a 
desacreditar as Forças Armadas e afastá-las da segurança interna, abrindo 
caminho para a tomada do poder.43 O Orvil considera esta como “a mais perigosa 
e, por isso, a mais importante”.
Finalizado já em 1988, o livro não viria a ser publicado, tendo em vista que a conjuntura 
política do período não foi considerada propícia para tanto44.
A partir de então, porém, 15 cópias do relatório datilografado circularam por cerca de 
vinte anos entre “militares de confiança”, segundo Lucas Figueiredo. Estes militares podiam 
permitir a leitura a outros interessados igualmente considerados confiáveis, mesmo civis, desde 
que fosse respeitada a condição de não se fazerem novas cópias.45
4 – A democracia sem o dissenso
A argumentação construída pelo Orvil para justificar a atuação dos órgãos de segurança 
durante a ditadura baseia-se em uma retórica de defesa da democracia. Para o CIE, o golpe 
de 1964 teria sido provocado pela ameaça que o comunismo representava contra o regime 
democrático. As Forças Armadas, naquele momento, teriam agido não apenas por sua própria 
iniciativa, mas também pela convocação da sociedade civil:
O comício [de Jango, na Central do Brasil] do dia 13 [de março de 1964] 
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resultou numa mudança no posicionamento da imprensa. Os editoriais 
passaram a exigir diretamente que os militares assumissem a responsabilidade 
de resolver a crise. Começaram a surgir apelos ao papel constitucional dos 
militares para garantir os três poderes e não apenas o Executivo.46
Para embasar suas afirmativas, os autores do “livro secreto” lançam mão de várias 
citações de jornais de março/abril de 1964, demonstrando que a visão da derrubada do governo 
como uma iniciativa defensiva, de salvaguarda da democracia contra uma suposta conspiração 
comunista para a tomada do poder, não era apenas uma fantasia de militares extremados, mas 
uma convicção de amplos setores das elites políticas e intelectuais do país. Um bom exemplo 
disso é o prefácio que Carlos Lacerda, então governador da Guanabara, escreveu, no ano 
anterior ao golpe, para o livro Em cima da hora, da polemista anticomunista francesa Suzanne 
Labin, autora da predileção dos redatores do Orvil. Naquele momento, Lacerda desenhava um 
país prestes a cair sob a dominação da URSS, e chamava a atenção para a responsabilidade dos 
militares, entre outros setores das elites, naquele contexto:
(…) não é o povo, o povo simples, o povo pobre, o povo ainda tão pouco 
instruído que está traindo o  Brasil. Quem o está traindo, por incompreensão 
ainda mais que por intenção, são letrados. Os que têm armas e não as usam. 
Os que têm fôrça e não sabem o que fazer com ela. Os que olham e não 
querem ver.47
Após a vitória do movimento golpista e a derrubada de Goulart, permanecem as 
mobilizações de setores da sociedade civil em apoio à “Revolução”. Inclusive, cabe lembrar 
que a grande maioria das famosas “Marchas da Família com Deus pela Liberdade” ocorreram, 
ao contrário do que se comumente se pensa, após a derrubada de João Goulart48.
Paralelamente, é preciso lembrar que a instalação do novo regime foi cercada por 
um arcabouço de manutenção da legalidade. Uma das sugestões do governo dos EUA aos 
conspiradores foi que dessem à substituição do governo uma aparência de legalidade49, o que 
foi feito através da decretação da vacância da Presidência da República (embora Jango ainda se 
encontrasse no país) e da decorrente eleição pelo Congresso do novo governo.
Com base na preocupação em se manter uma formalidade jurídica, na imputação a Jango 
e aos comunistas da intenção golpista e no apoio maciço da imprensa e parcial da sociedade, 
o Orvil constrói a imagem de um regime que se instala para defender a democracia de uma 
iminente ameaça. Procura, ainda, lembrar o apoio da imprensa e de setores organizados da 
sociedade civil à escolha de um presidente militar e aos expurgos iniciais:
A Sociedade Rural Brasileira publicou um manifesto, exigindo um militar para 
presidente e pedindo expurgos políticos. A União Cívica Feminina também fez 
publicar seu manifesto, no qual exortava a consolidação da Revolução pela 
eliminação da corrupção e do comunismo e endossava a escolha de Castelo 
Branco porque era “um general sem ligações políticas”. No mesmo tom, “O 
Estado de S. Paulo” publicou um editorial onde defendia a escolha de um 
presidente militar, para varrer os comunistas, e dizia que o País precisava de 
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um homem “sem ligações políticas”.50
Com efeito, o relato do CIE chega a criticar o que considera um excesso de zelo do 
governo Castelo Branco no que diz respeito à legalidade, bem como o “preconceito legalista, 
que dominou a elaboração do Ato Institucional nº 1”51:
Esse exagero conduziu ao paradoxo de eleger-se um presidente revolucionário 
para um governo constitucional. A preocupação em manter-se as aparências 
redundaria no erro de atribuir-lhe, apenas, o período restante do mandato 
presidencial, que logo se mostraria exíguo e desproporcional aos objetivos 
que se pretendia alcançar nesse período.52
Observe-se que, numa espécie de ato falho, o “livro secreto” reconhece que o suposto 
legalismo dos primeiros atos do regime autoritário se destinava a “manter as aparências” de um 
Estado de direito. Sem tomar partido explicitamente, o Orvil aponta para a existência de um 
setor discordante, que seria o embrião da chamada “linha dura”:
Para essa corrente, o Congresso e o Supremo Tribunal Federal deveriam ter 
sido fechados e reformados, na medida do necessário, e os partidos políticos 
dissolvidos. Enfim, deveriam ter sido tomadas todas aquelas providências que 
as revoluções costumam realizar quando vitoriosas, durante um curto prazo, 
até exaurir-se o poder constituinte que toda revolução traz em si.53
Porém, em vez disso, o regime instalado em 1964 teria buscado insistentemente, na 
visão do CIE, a “normalização democrática”. Se esta não ocorre, e mesmo se o regime se 
torna cada vez mais autoritário, isso decorre do oportunismo e das provocações dos setores de 
oposição, mesmo que não comunistas:
Com a posse do marechal Costa e Silva no dia 15 de março de 1967, o país 
reencontrava-se com a ordem constitucional e o Estado de direito. (...)
Porém, logo em suas primeiras horas de existência, o novo governo seria 
submetido a um primeiro teste. Desafiado pelo jornalista cassado Hélio 
Fernandes, confinou-o, dando-lhe uma mostra dos processos políticos de que 
se valeria.54
Observe-se, aqui, que a posse de um presidente eleito indiretamente por um Congresso 
expurgado, em uma situação de único candidato, é saudada pelo “livro secreto” como um 
reencontro com o “Estado de direito”. Esta constatação já nos faz perceber o quão restritivas 
eram as concepções de “normalidade” política da oficialidade brasileira (ou de seu comando) 
em meados dos anos 1980: considerava-se normal o encarceramento de um  jornalista que 
“desafiasse” o governo recém empossado.
Na mesma passagem, o Orvil cita como mais um “teste” para o novo governo o manifesto 
da Frente Ampla que pedia anistia, constituição democrática e eleições diretas. Ressalta-se que 
estes “testes” não eram “os mais provocativos”55 (portanto, eram “provocativos”, ainda que 
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menos que outros). Desta forma, os oficiais que escreveram o livro consideravam o exercício 
da liberdade de imprensa e a formulação de uma pauta democratizante como provocações, a 
justificar a tomada de medidas autoritárias.
 Mas a piéce de resistance da argumentação utilizada pelo Orvil para explicar a 
permanência e a intensificação do regime de exceção ao longo dos anos 1960 e 1970 foi mesmo 
a atuação comunista. Esta teria um caráter permanente desde antes do movimento de 1935, e 
desde a derrota de 1964 começara a se preparar para a luta armada. Materializava-se, assim, 
a figura do inimigo interno, tão presente nas doutrinas da Segurança Nacional e da Guerra 
Revolucionária.
Ora, uma das características centrais daquele inimigo seria o uso que ele faria da 
ordem democrática no sentido de levar a efeito um trabalho de “infiltração” no Estado e na 
sociedade. A já citada Suzanne Labin era uma fonte de inspiração para esta argumentação. 
Para ela, o comunismo “joga com a tolerância da democracia para fazê-la tolerar seus partidos 
comunistas, encarnação da intolerância”. Por esta razão, seria preciso bloquear as rivalidades 
“nacionais, ideológicas, econômicas”56 de uma sociedade para impedir que fossem usadas pelos 
comunistas.
Verifica-se, aqui, como retomaremos mais adiante, a visão de que o dissenso, a 
discordância e o debate, benéficos na ausência da “ameaça comunista”, precisavam ser 
impedidos para que os membros do “credo vermelho” não os utilizassem para subverter a ordem 
estabelecida. Porém, como também mostraremos em breve, na visão de Labin e dos autores do 
Orvil, esta “ameaça” se faz de forma constante e contínua nas sociedades ocidentais. Assim, 
haveria sempre a necessidade de se impedir aquelas “rivalidades”, rotinizando-se, deste modo, 
o cerceamento das liberdades democráticas.
Essa visão, que cria em um “inimigo interno” que age nas sombras e está prestes a 
“devorar” a ordem vigente, seria utilizada pelo Orvil, entre vários outros momentos, como 
quando ele explica a decretação do Ato Institucional nº 5:
(…) sua razão fundamental foi a preocupação com a subversão. A falta de 
conhecimento do processo subversivo apenas agravava a situação, porque 
impedia uma visão correta do perigo e da maneira objetiva e segura de debelar 
essa insólita forma de luta.57
É preciso ressaltar que a atuação do aparelho repressivo nos anos 1960 e 1970 não é uma 
responsabilidade exclusiva dos militares. Assim como houve apoio ao golpe, em 1964, poucos 
anos depois, durante a fase mais dura do regime, diversos setores sociais (como parcelas do 
clero, do empresariado e do poder judiciário) deram suporte material e, principalmente, político 
à repressão. Assim, as formulações do Orvil, embora possam parecer anedóticas na atualidade, 
refletem pensamentos amplamente disseminados nas Forças Armadas e fora delas durante e 
após a ditadura.
A visão do “inimigo interno” que relatamos acima é um bom exemplo. Em setembro 
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de 1969, a revista Veja trazia uma extensa matéria sobre o preparo dos cadetes da Academia 
Militar das Agulhas Negras (AMAN) para o combate à “subversão”:
Os militares gostam de raciocínios claros e ordenados. Se: 1 – as fronteiras 
não sofrem ameaças mais sérias; 2 – a política econômica do Govêrno está 
dando bons resultados, com planos a longo prazo que não são atrapalhados 
por políticos; 3 – então, dos três adversários da Pátria – miséria, ameaça de 
fronteira e subversão – restam apenas os amigos de Guevara, Lênin e Mao 
contra a segurança nacional e as Fôrças Armadas.58
Implicitamente, a revista aprovava as medidas de exceção, uma vez que comemorava o 
fato de a política econômica não ser “atrapalhada” por políticos. E, acima de tudo, chancelava 
o entendimento de que havia uma “ameaça subversiva” em andamento no Brasil, peça central 
do processo de justificação da ditadura. 
Porém, conforme já fizemos notar, a fácil vitória dos órgãos repressivos sobre a esquerda 
clandestina59 não convenceu a comunidade de segurança da suspensão daquela “ameaça” que, em 
seu entender, permanecia sob outras formas, entre as quais as denúncias de violações de direitos 
humanos disparadas contra aqueles mesmos órgãos, aproveitando o ambiente liberalizante da 
“distensão” de Geisel e da “abertura” de Figueiredo. O objetivo destas denúncias, segundo o 
Orvil e fontes correlatas, seria afastar as Forças Armadas da função de garantidoras da segurança 
interna, abrindo caminho para a tomada do poder pelos comunistas que, esta sim, representaria 
a derrubada da democracia.
Desta forma, o Orvil se aproxima de uma aporia: o regime democrático deve ser 
restringido, ou mesmo suspenso, em defesa da própria democracia, ameaçada pelo comunismo. 
E a contradição se aprofunda: se o comunismo é uma ameaça constante, que muda apenas de 
forma, em que quadro político seria possível a plena vigência do regime democrático?
O “livro secreto” não aborda diretamente esta questão, mas em suas páginas é possível 
encontrar indícios do ambiente político-social que seus autores consideravam desejável para 
que as liberdades democráticas, mesmo sob tutela militar, pudessem funcionar.
Um primeiro requisito seria o enquadramento dos movimentos sociais. Em inúmeras 
passagens, o relato do CIE credita à “agitação” efetivada por sindicatos, entidades estudantis 
e congêneres a responsabilidade pelo endurecimento do regime ou pela demora na sua 
liberalização. Ao tentar traçar o contexto político no qual se deu a decretação do AI-5, o livro 
faz um exercício assim.
O Movimento Estudantil estava infiltrado por organizações comunistas 
atuando revolucionariamente nessa área (…). O Governo não conhecia 
pormenores dessas organizações e de suas formas de atuação, assim como 
ignorava, igualmente, o trabalho que desenvolviam na área operário-sindical, 
onde, por meio de comitês clandestinos, estavam criando um comando 
paralelo aos sindicatos e conduzindo ações radicais, como as ocupações de 
fábricas ou a tomada do palanque das autoridades, ocorrida em São Paulo no 
dia 1º de Maio (…).60
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Não é, porém, a simples eliminação da mobilização social o que a comunidade de 
segurança defendia. As entidades de classe continuaram existindo ao longo da ditadura, tendo, 
contudo, seu funcionamento controlado e dirigido para atividades assistenciais, recreativas e, 
no caso dos estudantes, acadêmicas61. Na citação acima, por exemplo, o Orvil não ataca as 
instituições sindicais, e sim as oposições que se formavam em seu interior.
Observamos, assim, que a posição política dos redatores do Orvil só tolera a existência 
de movimentos sociais na medida em que estes se enquadrem em normas de funcionamento 
externas a eles, determinadas por um Estado que mantenha a prerrogativa de desarticulá-los caso 
entenda oportuna esta medida. Tais movimentos, assim, só poderiam existir com a condição de 
não contrariarem a ordem estabelecida.
Que ordem, porém, seria esta? A indagação nos leva ao segundo requisito que, supomos, 
a comunidade de segurança considerava necessário para a vigência de liberdades mínimas. 
Tratar-se-ia, aqui, do ordenamento político-social estabelecido no país em 1964 e posteriormente 
reforçado por novas medidas repressivas. O texto do Orvil busca, frequentemente, resguardar 
a “obra” dos vinte e um anos de regime militar. Para ele, a denúncia daquele regime fazia parte 
de uma estratégia política de tomada do poder pela esquerda, já nos anos 1980:
Para as esquerdas, nesse período, já não satisfazia a facilidade de atuar 
livremente, confundindo-se com a oposição legal e leal às instituições. Era 
preciso desacreditar a Revolução de 64, negar seus êxitos, proclamando a 
“farsa do milagre econômico”. (…)
Imanente em todo esse trabalho, estava o objetivo de atingir seus algozes, 
que não só recentemente, como em 1964 e 1935, haviam sido o obstáculo 
mais sério a suas tentativas de tomada do poder, com o fito de afastá-las ou 
neutralizá-las como empecilhos à sua caminhada.62
A passagem que pusemos em destaque reveste-se de importância especial. Nela, o CIE 
tenta traçar limites para a atividade política de oposição; fica sugerido que só seria “legal” a 
oposição que fosse “leal às instituições”, ou seja, naquele momento, o quadro político instituído 
pela ditadura. Deste contexto faria parte a própria proscrição da “esquerda” como força político-
ideológica legal: se ela “se confunde” com a oposição legal, então não faz parte dela. 
Com efeito, os redatores do Orvil se mostram contrariados com a legalização do Partido 
Comunista Brasileiro (PCB) e do Partido Comunista do Brasil (PC do B), concretizada em 
meados de 198563. No caso do primeiro, chega a acusá-lo de ter se legalizado com documentação 
“irregular” e “falsa”64.
Além disso, o papel de tutela do poder civil exercido pelas Forças Armadas também 
não poderia ser tocado por aquela “oposição legal”. Esta tutela se caracteriza pela subordinação 
da liberdade à segurança, entendida como manutenção de um status quo político, econômico e 
social.
No âmbito que nos interessa mais de perto, este status quo seria composto por diversos 
fatores, sendo os principais a não punição dos militares e policiais envolvidos em violações de 
direitos humanos, a permanência da tutela militar sobre as instituições políticas, a proscrição 
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dos movimentos e organizações comunistas e socialistas e, como acabamos de demonstrar, o 
engessamento dos movimentos sociais de forma a impossibilitar que se voltassem contra as 
estruturas econômicas e sociais vigentes.
Ao tratar dessa questão, somos levados a nos lembrar da reflexão que Jacques Ranciére 
faz sobre a imposição contemporânea de uma definição consensual de razão política. Para o 
filósofo francês, uma tal racionalidade se revela antipolítica, na medida em que, ao convidar 
os atores a um consenso acerca do “mais razoável”, acaba por conduzi-los ao “único possível” 
– presentemente, a democracia liberal e a substituição de uma antiga lógica de dominação, 
baseada no nascimento, por outra mais atual, ancorada na riqueza. 
Esta situação, ao sufocar o conflito (e, com ele, a política) forneceria uma paz e uma 
estabilidade meramente ilusórias; impedido de aparecer no espaço público, o litígio buscará 
formas alternativas – e muitas vezes violentas – de manifestação. É o caso, no presente, do 
incremento das questões relacionadas ao racismo e à xenofobia.
Ranciére entende que só o conflito, o litígio, é capaz de constituir o sujeito político, pois 
só ele é capaz de romper a atividade meramente gestionária, dando voz a setores comumente 
excluídos e forçando a invenção de alternativas que encaminhem este conflito e superem 
alteridades antes irredutíveis. O dissenso teria, assim, um papel civilizador.65 
Nossa leitura do Orvil sugere que seus autores pretendiam justamente exorcizar esse 
dissenso, entendido enquanto possibilidade de criação e invenção políticas. Ao tolerar o 
movimento social somente se enquadrado em limites impostos externa e verticalmente, bem 
como ao pretender o congelamento da ordem política criada após 1964, o Centro de Informações 
do Exército parece almejar a uma democracia sui generis, na qual a vontade popular se 
manifestaria apenas para escolher entre diferentes opções de manutenção do status quo.
Huntington chamou a atenção para uma incompatibilidade entre a “ética militar” e os 
princípios filosóficos que regem a ideologia liberal. Enquanto esta afirma a liberdade individual 
e a crença no progresso do homem, aquela crê no primado da obediência e é pessimista 
quanto ao comportamento da humanidade66. No Orvil, a retórica liberal-democrática adotada 
pelos autores tenta ocultar convicções autoritárias que transparecem, como estamos tentando 
demonstrar, em uma leitura mais atenta do documento. Em um momento no qual a palavra 
“democracia” era o mote da quase totalidade dos discursos políticos que disputavam espaço no 
Brasil, o “livro secreto” pretendia vir a público para defender um modelo “democrático” que 
não previsse espaço para a mobilização política da população e que fosse incapaz de alterar a 
hierarquia entre militares e civis, por um lado, e entre as diversas classes sociais, por outro.
Considerações Finais
Conforme expusemos neste trabalho, o processo de transição entre a ditadura e a “Nova 
República” esteve sob o controle dos comandos das Forças Armadas, que se mostraram capazes 
de ditar o ritmo da liberalização do regime, impedir a responsabilização de seus membros 
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responsáveis por violações de direitos humanos e manter o protagonismo político das elites 
militares.
Não faltam demonstrações deste êxito das instituições castrenses no sentido de controlar 
politicamente a mudança de regime. Uma delas está no texto constitucional aprovado em 1988, 
tido por alguns autores como marco final transição. Na Constituinte, os militares conseguiram, 
dentre várias outras prerrogativas, a atribuição às Forças Armadas da função de “defesa da 
lei e da ordem”, o que significava a satisfação de sua pretensão de manter a função de defesa 
interna.67
De posse desta atribuição, o Exército, a Marinha e a Aeronáutica tinham a chancela 
constitucional para continuar atuando em operações de espionagem e até de polícia política, 
conforme o caso. Não por acaso, em entrevista concedida ao CPDOC em 1992, o General 
Ivan de Souza Mendes, que havia ocupado a chefia do Serviço Nacional de Informações (SNI) 
durante o governo de José Sarney, afirmava tranquilamente que “a atividade de informação não 
pode ser exercida totalmente dentro dos parâmetros da lei”. Mais adiante, o general usava o os 
verbos no presente para explicar as atividades de inteligência militar: “O Exército tem sua rede, 
em todo o país, para obter informações sobre quem está agindo contra a segurança interna”68.
Assim, pelo menos alguns militares em postos chave mantinham, mesmo sob a nova 
Constituição, o direito de controlar as atividades políticas da sociedade e a convicção de que 
podia fazê-lo ao arrepio da lei, colocando-se, portanto, acima desta.
Esse protagonismo político das Forças Armadas mostra que a democracia brasileira 
tem navegado em mares limitados. Sem que haja a real submissão dos militares a um poder 
civil legalmente constituído, não há como um regime democrático explorar o seu potencial de 
transformação da vida humana em termos de conquista de direitos sociais e aperfeiçoamento 
das liberdades públicas. Sem o dissenso (categoria, como vimos, execrada pela elite militar 
brasileira), não há invenção política, ficando bloqueada a construção de caminhos alternativos 
para a superação dos desafios do presente.
Nos dias de hoje, vivenciamos situações relacionadas a estes limites impostos à nossa 
democracia. Está em atividade a Comissão Nacional da Verdade (CNV), destinada à apuração 
das violações de direitos humanos ocorridas durante a ditadura, e também comissões estaduais 
ou setoriais a quem cabe a atribuição de apurações específicas de suas alçadas. Em princípio, 
tais iniciativas serviriam para promover o conhecimento e o reconhecimento de nosso passado 
violento, possibilitando a superação de traumas coletivos e o aprofundamento da consciência 
democrática.
Porém, a postura das Forças Armadas tem sido um empecilho aos trabalhos das comissões. 
Os comandantes militares afirmam reiteradamente não haver em seus arquivos documentos 
relativos às atividades daquelas instituições durante o regime autoritário. Entretanto, não 
apresentam os documentos que serviriam para comprovar a destruição daqueles papeis, que 
afirmam ter ocorrido69. Por outro lado, o acesso dos membros da comissão estadual do Rio de 
Janeiro às dependências do antigo DOI-Codi do antigo I Exército foi impedido pelo comando da 
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unidade, que afirmou não ter a referida comissão “respaldo legal” para adentrar o quartel70. Fica 
evidenciado que mesmo o trabalho de apuração e divulgação de determinados acontecimentos 
históricos fica condicionado à conveniência e/ou à boa vontade de chefes castrenses.
Em nosso trabalho, buscamos mostrar que, já no alvorecer da Nova República, 
desenhavam-se, no discurso militar,  os limites que as Forças Armadas pretendiam impor (e, 
em grande medida, impuseram) à democracia brasileira. E também que o faziam escudando-
se no argumento da defesa desta mesma democracia. Trata-se, em nosso pensamento, de uma 
indicação do quanto são elásticos os conceitos políticos, e da importância do estudo aprofundado 
e atento do conteúdo das noções empregadas pelos atores em cena na arena pública.
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